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C De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras;
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde
à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há
restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

O fato de existir a necessidade de viver em1

sociedade tem consequências muito sérias. Uma delas
é que os problemas de cada pessoa devem ser
resolvidos sem que sejam esquecidos os interesses dos4

demais integrantes da mesma sociedade. Assim, não se
pode admitir como regra que, para resolver qualquer
dificuldade de um indivíduo, ou para atender aos7

interesses de um só, todos os demais devam sofrer
prejuízos ou arcar com sacrifícios. Todo indivíduo tem
direito à proteção de sua liberdade, de sua integridade10

física e de outros bens que são necessários para que
uma pessoa não seja rebaixada de sua natureza humana.
Mas, também em relação a esses direitos e valores, é13

preciso ter em conta que todos são iguais, devendo
merecer a mesma proteção.

Dalmo de Abreu Dallari. O que é participação

política, p. 18-9 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito das estruturas
linguísticas e da organização das ideias do texto acima.

1 Serão preservadas a coerência e a correção do texto, se
os termos da primeira oração forem reescritos em
posição diferente daquela em que ocorrem no texto, da
seguinte forma: Tem consequências muito sérias o fato
de existir a necessidade de viver em sociedade.

2 A inserção da preposição de imediatamente antes de
“que os problemas” (R.3) preservaria a coerência da
argumentação e manteria o texto correto com relação às
normas gramaticais.

3 Nas linhas 10 e 11, a repetição da preposição de

antes de “sua liberdade”, “sua integridade” e “outros
bens” indica que se trata de três expressões que
complementam “proteção”, e não “direito”.

4 Mantém-se o texto coerente e gramaticalmente correto
ao se substituir “que uma pessoa não seja” (R.11-12)
por uma pessoa não ser.

5 Na linha 13, devido à presença da expressão “em
relação”, o uso do sinal indicativo de crase em “a esses
direitos” é facultativo.

6 No que diz respeito às relações de coesão textual, é
correto afirmar que o conectivo “que” (R.14) substitui
a expressão “direitos e valores” (R.13).

7 Nas linhas 14 e 15, a oração iniciada pelo gerúndio
“devendo”, uma vez que se adiciona à oração anterior
“que todos são iguais” e complementa a expressão “ter
em conta”, admite ser reescrita da seguinte forma,
retirando-se a vírgula após “iguais”: e devem merecer
a mesma proteção.

Alguns só conseguem enxergar o lado feio do mundo.1

E, como só notícias ruins dão manchete, deleitam-se em ver
confirmados seus piores enredos. Mas, no que se pode medir ou
confirmar, a história é outra. O mundo hoje está pior? Vamos4

compará-lo com o de um século atrás. Jamais houve tanta
liberdade e o crescimento das democracias foi extraordinário.
Entre elas já não há guerras. Nos conflitos recentes, pelo menos7

um lado é ditatorial. Antes da Revolução Industrial, um operário
só possuía a roupa do corpo. Sua maior riqueza eram os pregos de
sua casa. Educação, cultura e lazer chegaram também aos pobres.10

Acabou-se a fome causada por calamidades naturais, como a que
matou metade da população da Irlanda, no século XIX. Luis XIV
não tinha a variedade nem a quantidade do cardápio de um reles13

membro da classe média hoje.
Os pessimistas que fiquem com seus resmungos, pois

os avanços em praticamente todas as direções estão bem medidos.16

Os fatos não lhes dão razão. Porém não podemos festejar a
situação presente, pois para o progresso futuro precisamos ser
obstinadamente inconformistas.19

Claudio de Moura Castro. Vamos de mal a pior?

In: Veja, 18/2/2009 (com adaptações).

Julgue os itens subsequentes, relativos ao texto acima.

8 O desenvolvimento das ideias do texto permite substituir “no que”
(R.3) por naquilo que, sem que se prejudique a coerência textual
ou se desrespeite as normas gramaticais.

9 De acordo com a argumentação do texto, estão certos os que
defendem que o “mundo hoje está pior” (R.4), pois o “progresso
futuro” (R.18) depende deles.

10 Na linha 5, o pronome de terceira pessoa em “compará-lo”
e em “o de” retoma, no desenvolvimento das ideias, “O mundo”
(R.4).

11 A substituição do verbo impessoal haver, na sua forma flexionada
“houve” (R.5), pelo verbo pessoal existir exige que se faça a
concordância verbal com “liberdade” (R.6) e “crescimento” (R.6),
de modo que, fazendo-se a substituição, deve-se escrever
existiram.

12 As relações entre os argumentos do texto mostram que a oração
iniciada por “Nos conflitos” (R.7) fornece uma justificativa, uma
razão para o que se afirma na oração anterior; por isso, seria
correto e coerente ligá-las em um só período pela conjunção pois,
do seguinte modo: Entre elas já não há guerras, pois, nos conflitos
recentes, pelo menos um lado é ditatorial.

13 Na linha 9, a flexão de plural na forma verbal “eram” deve-se à
concordância com “os pregos”; mas as regras gramaticais
permitiriam usar também a flexão de singular, era.

14 O desenvolvimento das ideias do texto mostra que a flexão de
plural em “lhes” (R.17) deve-se ao fato de que esse pronome está
substituindo “avanços” (R.16).
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A linguagem publicitária que se estabeleceu1

como norma competente, sobretudo a partir dos anos

cinquenta, caprichosamente não procurou dar primazia

às competências funcionais dos produtos, bens e4

serviços anunciados, e sim enfatizar as supostas

propriedades simbólicas, mágicas, verdadeiros fetiches

ilusionistas. As mensagens publicitárias passaram a7

buscar especialmente construir atmosferas fantasiosas,

de modo a prevalecer sobre a face material das coisas

um substrato onírico, sonho fabricado.10

Engana-se, no entanto, quem acredita que os

truques simbólicos da publicidade funcionam apenas

para o consumo. Mensagens diretamente voltadas para13

o exercício da cidadania não raro recorrem a esse

segundo plano semiológico das mensagens. Publicidade

por si só, no entanto, não muda conduta. As campanhas16

publicitárias representam uma forma de atingir milhões

de pessoas, mas serão inócuas se não forem

acompanhadas de ações cotidianas e duradouras de19

mobilização social.

Realidade ou fantasia segundo a publicidade. In: Discutindo

a língua portuguesa, ano 2, n.º 14, p. 39 (com adaptações).

Com relação ao texto apresentado acima, julgue os itens a

seguir.

15 A substituição das vírgulas que demarcam a expressão

“sobretudo a partir dos anos cinquenta” (R.2-3) por

parênteses preservaria a coerência das ideias e a

correção gramatical do texto.

16 O sinal indicativo de crase em “às competências” (R.4)

é exigido pela expressão “dar primazia” (R.3), e

retirá-lo provocaria erro gramatical no texto. 

17 Mantendo-se o respeito às regras gramaticais, é

admitido, no desenvolvimento do texto, o uso do verbo

“prevalecer” (R.9) em flexão de plural para concordar

com “atmosferas” (R.8): prevalecerem.

18 A dupla possibilidade de complementos para o verbo

enganar, com pronome reflexivo ou não, mantém o

texto correto e coerente se o pronome for retirado de

“Engana-se” (R.11).

19 No início do segundo parágrafo, as relações semânticas

entre as orações permitem que, em lugar do sinal de

ponto logo depois de “consumo” (R.13), sejam usados

os dois-pontos, sem que se provoque com isso erro

gramatical, desde que o termo “Mensagens” seja

grafado com inicial minúscula.

20 A argumentação do texto defende que “Publicidade,

por si só, no entanto, não muda conduta” (R.15-16)

porque a linguagem publicitária se apoia em mentiras

e ilusões.

Diante do aprofundamento da crise internacional, o presidente
do Banco Mundial, Robert Zoellick, fez previsão sombria acerca do
desempenho da economia global neste ano. Segundo sua estimativa, o
Produto Interno Bruto (PIB) de todos os países somados encolherá
entre 1% e 2% em 2009.

Correio Braziliense, 13/3/2009, p. 14 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens que se
seguem, relativos aos aspectos mundiais e brasileiros da crise
econômica mundial.

21 O Brasil apresenta-se imune à crise, não tem seu PIB abalado pelo
atual momento econômico mundial e tem sinais de elevado
crescimento econômico para 2009.

22 O Japão, segunda economia do planeta, que já conheceu no
passado momento recessivo, prepara-se para impacto duro da crise
internacional sobre o seu crescimento.

23 Infere-se do texto um quadro bastante pessimista para a economia
inglesa.

24 Os países emergentes da Ásia, como a China e a Índia, não
manifestam preocupações com a crise do capitalismo, pois seguem
com índices de produção e ampliação expressiva dos seus
mercados internos.

25 Os aspectos discutidos no encontro bilateral entre os presidentes
Barack Obama e Luís Inácio Lula da Silva, em março de 2009,
indicam que um dos caminhos para a saída da crise é um plano
global, multilateral e cooperativo entre as economias dos
hemisférios Norte e Sul.

Segurança é tema mundial. Há preocupações nessa área em quase todas
as grandes capitais do mundo. A respeito desse assunto, julgue os itens
a seguir.

26 As soluções para a insegurança presente em capitais como
Londres, Paris ou Nova Iorque, que impedem o próprio direito de
ir e vir dos cidadãos em seus espaços urbanos, são radicalmente
diferentes das que podem ser utilizadas em capitais de países
como o Brasil e seus vizinhos na América do Sul. 

27 Métodos violentos e a mera repressão ostensiva não são
suficientes para explicar as causas mais profundas da violência
que amplia o sentimento de insegurança em grandes cidades do
mundo.

28 A crescente terceirização da segurança, a privatização dos
serviços de defesa de casas e condomínios, entre outros meios
crescentes de garantia de segurança em grandes cidades, tem-se
mostrado um caminho promissor no campo da melhoria da
segurança.

29 Roubos e furtos a bancos de pequenas cidades, fazendas e sítios
rurais no Brasil, entre outros crimes, sugerem que há um
fenômeno de interiorização da insegurança.

30 A violência nas grandes cidades do mundo também expõe o
consumismo desenfreado e as expectativas egoístas que se formam
nas crianças e nos jovens, empurrados cedo para a obtenção de
prazeres e bens a qualquer custo, até mesmo por meios ilícitos, o
que gera insegurança no meio social em que vivem.
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Texto para os itens de 31 a 35

Uma proposição é uma sentença declarativa que pode ser
julgada como verdadeira ou falsa, mas não como verdadeira e
falsa simultaneamente. As proposições são denotadas por letras
maiúsculas A, B, C etc. A partir de proposições dadas, podem-se
construir novas proposições mediante o emprego de símbolos
lógicos: AvB (lê-se: A e B), AwB (lê-se: A ou B) e A÷B (lê-se:
se A, então B). A proposição ¬A denota a negação da proposição
A.

Considerando que os 3 filhos de um casal têm idades que,
expressas em anos, são números inteiros positivos cuja soma é
igual a 13 e sabendo também que 2 filhos são gêmeos e que todos
têm menos de 7 anos de idade, julgue os itens seguintes.

31 A proposição “As informações acima são suficientes para
determinar-se completamente as idades dos filhos” é falsa.

32 A proposição “Se um dos filhos tem 5 anos de idade, então
ele não é um dos gêmeos” é verdadeira.

33 A proposição “Se o produto das 3 idades for inferior a 50,
então o filho não gêmeo será o mais velho dos 3” é falsa.

Julgue os itens que se seguem, acerca de proposições e seus
valores lógicos.

34 A negação da proposição “O concurso será regido por este
edital e executado pelo CESPE/UnB” estará corretamente
simbolizada na forma (¬A)v(¬B), isto é, “O concurso não
será regido por este edital nem será executado pelo
CESPE/UnB”.

35 A proposição (AvB) ÷ (AwB) é uma tautologia.

Considerando que Ana e Carlos candidataram-se a empregos em
uma empresa e sabendo que a probabilidade de Ana ser

contratada é igual a   e que a probabilidade de ambos serem

contratados é , julgue os itens subsequentes.

36 A probabilidade de Ana ser contratada e de Carlos não ser

contratado é igual a .

37 Se um dos dois for contratado, a probabilidade de que seja

Carlos será igual a .

Por meio de convênios com um plano de saúde e com
escolas de nível fundamental e médio, uma empresa oferece a
seus 3.000 empregados a possibilidade de adesão. Sabe-se que
300 empregados aderiram aos dois convênios, 1.700 aderiram ao
convênio com as escolas e 500 não aderiram a nenhum desses
convênios.

Em relação a essa situação, julgue os itens seguintes de 38 a 40.

38 Escolhendo-se ao acaso um dos empregados dessa empresa,
a probabilidade de ele ter aderido a algum dos convênios é

igual a .

39 A probabilidade de que um empregado escolhido ao acaso
tenha aderido apenas ao convênio do plano de saúde é igual

a .

40 Considerando que a empresa queira formar uma comissão de
20 empregados para discutir assuntos relacionados aos dois
convênios e que, para isso, ela escolha 10 empregados que
aderiram apenas ao plano de saúde e outros 10 que aderiram
apenas ao convênio com as escolas, então, a quantidade de
maneiras distintas de se formar essa comissão estará

corretamente expressa por .

RASCUNHO
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Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do

Windows Explorer sendo executada em um computador cujo

sistema operacional é o Windows XP, julgue os itens a

seguir. 

41 A pasta  é uma subpasta da

pasta .

42 Para se transferir o arquivo associado ao

ícone  para a pasta

, é suficiente clicar esse ícone

e arrastá-lo para a referida pasta. 

43 O Windows XP é um sistema operacional. Portanto,

gerencia os dispositivos associados aos ícones a seguir.

44 Ao se clicar o ícone  com o botão direito do

mouse, é apresentada uma lista de opções, entre elas, a

opção Iniciar Varredura, que, caso seja clicada, faz que o

Windows XP inicie uma busca por vírus de computador.

45 Ao se clicar o ícone  com o

botão direito do mouse, será apresentada uma lista com

a opção Enviar para, que apresenta uma opção que

permite enviar o arquivo associado ao referido ícone a

um destinatário de correio eletrônico.

A partir da figura acima, que ilustra uma janela do Microsoft Word

com um documento em processo de edição, julgue os itens que se

seguem.

46 Se o texto tiver sido copiado do sítio da Polícia Militar do

Distrito Federal (PMDF) e colado no documento em edição,

então, por se tratar de uma fonte de texto externa, o corretor

ortográfico do Word não poderá ser utilizado nesse caso.

47 Tanto o título quanto o corpo do documento podem ser copiados

e colados em uma apresentação do PowerPoint sem que haja

perda de informação. 

48 Ao se clicar ao final do primeiro período do texto, iniciado em

“O termo”, e, em seguida, teclar �, será iniciado um novo

parágrafo começando com o texto “A ideia é que tanto”. 

49 Ao se clicar o botão , é apresentada

uma lista com as últimas palavras digitadas no documento. 

50 Para se criar um arquivo seguro de backup, é suficiente realizar

o seguinte procedimento: clicar a opção Segurança do menu

; na janela disponibilizada, digitar a senha de segurança;

e, a seguir, clicar OK.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Cidadania é, essencialmente, a consciência de direitos e deveres

e o exercício da democracia: direitos civis, direitos sociais,

direitos políticos. Acerca dos temas cidadania e ética, julgue os

itens que se seguem.

51 A cidadania moderna é construída a partir de processos de

acumulação de direitos por parte dos integrantes de uma

sociedade, o que leva, em contrapartida, ao aumento das

limitações do Estado e à incorporação de camadas cada vez

mais amplas da população à condição de cidadãos.

52 Analisando-se a cidadania sob a ótica de diferentes funções

e dimensões do Estado, é correto afirmar que cidadania

emancipada refere-se àquela que a elite econômica e política

admite, ou seja, a cidadania que é concedida aos cidadãos.

53 A ética tem a sua base conceitual na palavra moral. Apesar

de ética e moral significarem hábitos e costumes, no sentido

de normas comportamentais que se tornaram habituais, a

ética engloba uma reflexão crítica acerca dos alicerces de um

sistema de costumes de uma pessoa, grupo ou sociedade.

54 Os códigos de ética contribuem para orientar o

comportamento de pessoas, grupos e organizações (incluindo

seus gestores). Os códigos de ética devem refletir tanto os

valores passados como os vigentes das sociedades humanas.

Acerca de teoria geral da administração, relações humanas e

gestão de pessoas, julgue os itens de 55 a 60.

55 As teorias científica de Taylor, que tinha como foco de

análise o nível operacional, e a clássica, de Fayol, que

enfatizava toda a estrutura organizacional, não reconheciam

o ambiente externo da organização nem com ele interagiam.

Tais teorias foram concebidas sob o pressuposto de que as

organizações são um sistema aberto.

56 Para a teoria burocrática, a autoridade dos integrantes de

uma organização é definida por lei e vinculada ao cargo que

cada integrante ocupa. Assim, o comportamento dos

servidores da administração pública deve ser regulado de

forma explícita, observando-se o princípio da

impessoalidade, segundo o qual a obediência não é devida

pessoalmente, mas ao cargo ocupado. 

57 A escola das relações humanas nasceu a partir das

experiências de Elton Mayo. Tais experiências

possibilitaram revelar, entre outros aspectos, a importância

do grupo sobre o desempenho dos indivíduos, o que

possibilitou certas deduções acerca da organização informal.

Para Mayo, a organização informal é aquela não

formalmente constituída, na qual os indivíduos

comercializam produtos e(ou) serviços sem a devida

autorização legal.

58 Na escola das relações humanas, o conflito era tido como

inevitável e, portanto, deveria ser aceito. Diferentemente, a

abordagem interacionista das relações humanas busca

incentivar os líderes de grupos a manterem um nível mínimo

contínuo de conflito de modo a que os grupos permaneçam

autocríticos e criativos.

59 A remuneração é entendida como uma contrapartida

econômica e(ou) financeira de um trabalho realizado por

uma pessoa, isto é, é o salário que se recebe, uma

recompensa por um trabalho, a princípio, adequadamente

executado.

60 A ausência de um empregado ao trabalho por doença ou por

comprometimento físico, incluindo o alcoolismo e demais

vícios, não deve ser considerada nos índices de absenteísmo

de uma organização.

Lúcio, que é oficial reformado da PMDF e exerceu o

cargo de secretário de segurança pública por 2 anos, há 5 meses

ocupa o cargo de administrador regional de uma cidade-satélite

da capital e vem-se destacando pela preocupação com o estado

físico de conservação das escolas e dos hospitais públicos. Lúcio

não é filiado a partido político. Em seu discurso de posse,

afirmou que aceitou o encargo em razão de as administrações

regionais não integrarem a estrutura administrativa do DF.

Tendo essa situação hipotética como referência inicial, julgue os

itens seguintes, relativos à Lei Orgânica do DF.

61 A remuneração de Lúcio como administrador regional pode

ser superior à dos secretários de Estado do DF, mas não

pode ultrapassar o teto da remuneração do governador do

DF.

62 O exercício do direito de petição perante as administrações

regionais do DF depende do pagamento de taxas, ao

contrário do que ocorre nos demais órgãos administrativos

do DF.

63 Lúcio é obrigado a declarar seus bens tanto na posse quanto

na exoneração do cargo de administrador regional.

64 Os atos administrativos praticados na Secretaria de

Segurança Pública e nas administrações regionais são

públicos, com exceção da hipótese de uma lei prever sigilo

no interesse da administração.

65 Lúcio equivocou-se no discurso de posse, pois as

administrações regionais integram a estrutura administrativa

do DF e possuem um conselho de representantes

comunitários, com funções consultivas e fiscalizadoras.
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Márcia, casada com Pedro, oficial da PMDF, utilizou a

pistola de seu marido para matá-lo. Ré confessa, Márcia está

presa na penitenciária do DF destinada a mulheres, onde foi

construída uma creche com disponibilidade de tempo integral em

prédio anexo e independente. João, com 6 meses de vida, é filho

do casal.

Com base nessa situação hipotética e à luz da Lei Orgânica do

DF, julgue os itens que se seguem.

66 Mesmo considerando a gravidade do crime cometido,

Márcia pode amamentar João e deixá-lo na creche anexa à

penitenciária até ele completar seis anos de idade. 

67 No caso em apreço, a apuração dos fatos é de competência

da Polícia Civil do DF, pois trata-se de infração penal

militar.

Ainda à luz da Lei Orgânica do DF, julgue os itens a seguir.

68 O plebiscito popular é uma das formas do exercício da

soberania popular, vedado àqueles que declararem conviver

em união homossexual, quando se tratar de matéria afeta a

essa temática.

69 Considere a seguinte situação hipotética.

Márcio é médico da Secretaria de Estado de Saúde do DF,

onde trabalha pela manhã, e exerce o cargo de médico

assistente de saúde na Companhia Energética de Brasília,

onde atende no período da tarde.

Nessa situação, Márcio pode acumular os dois cargos

privativos de médico, por haver compatibilidade de horário.

70 Considerando que Paulo seja soldado da PM há dez anos, é

correto afirmar que ele pode desenvolver a função de

assessor especial no Instituto de Criminalística de Brasília,

órgão da estrutura administrativa da PMDF responsável pela

elucidação de crimes militares.

Rodrigo, tenente da PMDF, e sua namorada foram

assistir a um filme que estava em cartaz. Rodrigo, que comprou

apenas o ingresso de sua namorada, mostrou sua identidade

funcional e entrou sem pagar o ingresso.

Considerando a situação hipotética acima descrita e os princípios

da administração pública, julgue os itens a seguir. 

71 Rodrigo agiu com desvio de poder, visto que se valeu de

prerrogativa legal para atingir fim pessoal não amparado

pelo ordenamento jurídico.

72 O princípio da moralidade não está previsto expressamente

na Constituição Federal (CF) e a sua aplicação é feita com

base em construção jurisprudencial.

O fiscal de posturas de um município embargou
determinada obra e autuou o responsável em razão de a
construção estar em desacordo com o código de obras vigente.

Com relação a essa situação hipotética e aos poderes
administrativos, julgue os itens seguintes.

73 O fiscal de posturas praticou o ato no exercício do poder de
polícia.

74 Na situação apresentada, tem-se exemplo típico de exercício
do poder hierárquico da administração.

A respeito do controle dos atos da administração pública, julgue
os itens que se seguem.

75 O Poder Judiciário pode avaliar a legalidade dos atos
administrativos, sejam eles vinculados ou discricionários.

76 Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular,
visando ao controle da administração pública, com
finalidade de invalidar atos e contratos administrativos
ilegais e lesivos ao patrimônio público, à moralidade
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico
e cultural.

O juiz de direito da vara criminal de uma cidade
decretou a prisão preventiva de Joel, por este ter praticado tráfico
de drogas, crime equiparado a hediondo pela CF. O juiz
determinou que a decisão fosse cumprida pela PMDF. O
mandado chegou à PMDF às 20 h e foi distribuído à equipe que
se encontrava de plantão naquela noite, comandada pelo capitão
Oliveira. Imediatamente, os policiais dirigiram-se para a casa do
acusado, bateram à porta e perguntaram por Joel, ouvindo de sua
esposa que ele não estava. Oliveira determinou uma busca na
residência, encontrando Joel escondido debaixo da cama do casal.
O capitão informou ao procurado o motivo de sua prisão e que
ele teria direito a um advogado. Os familiares de Joel indagaram
para onde ele seria levado, tendo o policial respondido que essa
informação só seria passada ao advogado do preso no dia
seguinte. Em seguida, Joel foi levado para o quartel da PMDF
mais próximo. No dia seguinte, o capitão Oliveira encaminhou
documento ao juiz criminal com os seguintes dizeres: Exmo. Sr.
Juiz. Missão cumprida. O traficante já está preso. Permanecemos
à sua disposição.

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os seguintes
itens.

77 A conduta dos policiais violou a CF, visto que o ingresso na
casa de Joel, apesar da acusação de prática de crime
hediondo, somente poderia ter ocorrido durante o dia.

78 Os policiais agiram corretamente quanto às informações
passadas aos familiares e ao juiz, visto que tinham a
obrigação de informar aos familiares apenas o motivo da
prisão de Joel e, ao juiz, informar tão somente que a decisão
havia sido cumprida conforme determinado. Questões
relativas ao local onde Joel estava detido são de ordem
meramente administrativa e inexiste necessidade de essa
comunicação ser feita ao juiz ou aos familiares.

79 Os policiais que efetuaram a prisão de Joel têm direito ao
anonimato, visando resguardar sua integridade e a de sua
família contra possíveis retaliações.
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Julgue os itens a seguir, acerca da defesa do Estado e das

instituições democráticas.

80 As polícias militares e os corpos de bombeiros militares são

considerados pela CF reserva do Exército e forças auxiliares.

81 A incomunicabilidade do preso é vedada na vigência de

estado de defesa.

82 Encerrado o estado de defesa ou o estado de sítio, terminam

também seus efeitos, sendo vedada a responsabilização pelos

ilícitos cometidos por seus executores ou agentes.

Acerca da lei penal no tempo e no espaço, julgue os itens a

seguir. 

83 Considere que determinado empresário tenha sido

sequestrado em 1.o/1/2008 e libertado em 1.o/12/2008,

mediante o pagamento do valor do resgate pela família, e

que, em agosto de 2008, o Congresso Nacional tenha editado

lei ordinária, que dobrou a pena privativa de liberdade do

mencionado delito. Nessa situação, a pena do delito de

sequestro fixada pela nova lei não poderá ser aplicada aos

sequestradores do referido empresário, uma vez que a lei

penal mais grave não pode retroagir. 

84 Em relação ao tempo do crime, o Código Penal brasileiro

adotou, em regra, a teoria do resultado. 

85 Considere que Caio, com intenção homicida, tenha efetuado

cinco disparos de arma de fogo em Bruno, na cidade de

Formosa – GO. Gravemente ferido, Bruno foi trazido para o

Hospital de Base de Brasília, onde faleceu após trinta dias,

em decorrência dos ferimentos provocados pelos disparos.

Nessa situação, caberá ao tribunal do júri de Formosa

processar e julgar Caio.

A respeito dos institutos de direito penal, julgue os itens de 86 a

90.

86 O estado de necessidade, a legítima defesa, o estrito

cumprimento do dever legal e o exercício regular de direito

são excludentes da culpabilidade do agente que pratica

delito.

87 Considere que Fábio, antes de passar pela porta giratória de

segurança, tenha deixado seu aparelho celular na caixa de

vidro ao lado dessa porta, para entrar em uma agência

bancária. Quando foi recolher o seu pertence, por engano,

apoderou-se de um aparelho idêntico ao seu, mas que

pertencia a outro cliente. Nessa situação, trata-se de erro de

tipo essencial inescusável, devendo Fábio responder pelo

delito de furto culposo. 

88 A pena poderá ser reduzida de um a dois terços, se o agente,

em virtude de perturbação da saúde mental, não era, no

momento do delito, inteiramente capaz de entender o caráter

ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse

entendimento. 

89 Suponha que Cláudio, servidor lotado em uma escola

pública, tenha convidado o seu vizinho, que está

desempregado e tem conhecimento do cargo ocupado por

Cláudio, para, à noite, subtraírem dois novos computadores

que haviam chegado àquela unidade de ensino. Nessa

situação, consumado o delito, Cláudio, por ser servidor

público, deverá responder pela prática do crime de peculato

e seu vizinho, por furto. 

90 A execução da pena no regime fechado ocorre em

estabelecimento de segurança máxima ou média; no regime

semiaberto, em colônia agrícola, industrial ou

estabelecimento similar e, no regime aberto, em casa de

albergado ou estabelecimento adequado. 

Acerca dos crimes contra a pessoa e contra o patrimônio, julgue

os itens que se seguem.

91 Considere a seguinte situação hipotética.

Uma jovem de 20 anos de idade, brasileira, residente em

Brasília, engravidou do namorado, tendo mantido a gestação

em segredo. Dois dias após o nascimento do seu filho,

recebeu alta hospitalar e, no caminho para casa,

abandonou-o na portaria de um prédio residencial para

ocultar de seus familiares sua própria desonra, já que

moravam em outra cidade e não sabiam da gravidez.

Nessa hipótese, a jovem em tela praticou o delito de

abandono de incapaz.

92 A pena do agente que pratica o delito de roubo é majorada

na hipótese de o infrator empregar arma de fogo ou de

brinquedo durante a ação delituosa. 

Em relação aos crimes contra os costumes, contra a paz pública

e contra a administração pública, julgue os itens subsequentes.

93 O homem com mais de 18 anos de idade que mantém

relações sexuais com uma garota de 13 anos de idade comete

o delito de estupro, sendo irrelevante, no caso, o

consentimento da vítima. 

94 Quadrilha é a associação estável e permanente de mais de

três pessoas com a finalidade de cometer crimes na zona

urbana. Bando é a associação estável e permanente de mais

de três pessoas com a finalidade de cometer crimes na zona

rural. 

95 O delito de contrabando consiste em importar ou exportar

mercadoria proibida; o descaminho, em iludir, no todo ou em

parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela

entrada, saída ou pelo consumo de mercadoria não proibida.
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Em relação aos princípios do processo penal, julgue o item a
seguir.

96 O juiz forma sua convicção pela livre apreciação da prova
produzida em contraditório judicial e não pode, em regra,
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos
informativos colhidos na fase investigatória.

Acerca dos sistemas processuais, julgue o próximo item.

97 No processo acusatório, a acusação encontra-se em posição
hierarquicamente superior à defesa, e o juiz pode dar início
ao processo por sua própria vontade.

No que se refere ao inquérito policial, julgue os itens que se
seguem.

98 Tendo o titular da ação penal outros elementos, em mãos,
necessários ao oferecimento da denúncia ou queixa, o
inquérito é perfeitamente dispensável.

99 Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro teve seu veículo furtado, razão pela qual compareceu
à delegacia da mulher, pois era a mais próxima de sua
residência, e registrou a ocorrência. A autoridade policial
titular daquela unidade instaurou inquérito policial,
apurando, com sucesso, a autoria do delito. 
Nessa situação, apesar de o inquérito não ter sido conduzido
pela delegacia especializada em roubos e furtos de veículos,
a futura ação penal não é nula, ainda que instruída com os
autos do referido inquérito. 

100 Segundo o Código de Processo Penal (CPP), o inquérito
policial deve terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado
estiver preso, e em 30 dias, acaso esteja solto. 

Os próximos itens, relativos às disposições do CPP referentes à
ação penal, apresentam uma situação hipotética, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

101 Um marido traído assassinou sua esposa. Encerrado o
inquérito policial para a apuração do fato, os autos foram
encaminhados ao Ministério Público, e o promotor de justiça
responsável requereu o arquivamento do procedimento por
entender que o indiciado agiu em legítima defesa. Nessa
situação, caso o juiz discorde da opinião do titular da ação
penal, deve receber a denúncia de ofício e dar seguimento à
ação penal.

102 Fernando foi vítima de séria agressão verbal por parte de
Ana e Carolina, que, falsamente, imputaram-lhe fato
ofensivo à sua reputação, sendo certo que o fato chegou ao
conhecimento de terceiros. Oferecida a queixa contra as
agressoras, Fernando perdoou apenas Carolina sem declinar
os motivos do seu ato. O juiz, após certificar-se da intenção
das quereladas de serem perdoadas, extinguiu a punibilidade
em relação a ambas. Nessa situação, agiu corretamente a
autoridade judicial, pois, segundo o CPP, Fernando não
poderia perdoar apenas uma das agressoras. 

Acerca dos meios de prova no processo penal, julgue os itens a

seguir. 

103 Em respeito ao princípio da inércia, a autoridade judicial não

tem iniciativa probatória, sendo certo que, em regra, as

perícias devem ser realizadas por dois peritos oficiais. 

104 Considere que, em uma investigação policial, determinado

delegado requereu à autoridade judicial competente a

expedição de mandado de busca e apreensão na residência

de um dos investigados, a fim de que fossem apreendidos

computadores e outros objetos pertinentes ao esclarecimento

do fato criminoso em apuração. Deferido o pedido e

expedido o mandado, a diligência iniciou-se às 14 horas

estendendo-se até as 23 horas, mesmo sem o consentimento

do morador, que havia solicitado a retirada dos policiais de

sua residência assim que anoiteceu. Nessa situação, não há

ilegalidade no cumprimento do mandado.

Acerca da prisão e da liberdade provisória, julgue os itens

subsequentes.

105 Considere a seguinte situação hipotética.

Após assaltarem uma loja comercial no centro de

Sobradinho – DF, Lauro e Tadeu fugiram em direção a

Formosa – GO. Alguns policiais militares do DF que

passavam próximo ao local do assalto saíram em perseguição

aos bandidos e efetuaram a prisão dos assaltantes nessa

cidade goiana.

Nessa situação, a prisão é ilegal, uma vez que os referidos

policiais deveriam ter acionado as autoridades policiais de

Formosa, pois não têm autorização legal para atuar em outra

unidade da Federação.

106 Não é concedida fiança em caso de prisão por mandado do

juiz do cível, de prisão disciplinar militar ou quando

presentes os motivos que autorizam a decretação da prisão

preventiva.

Em cada um dos itens de 107 a 111, é apresentada uma situação

hipotética considerando a legislação extravagante, seguida de

uma assertiva a ser julgada.

107 Um policial militar em serviço de policiamento ostensivo,

abordou um cidadão, penalmente imputável, que portava um

cigarro artesanal contendo pequena quantidade do

entorpecente conhecido como maconha. As circunstâncias da

abordagem e a pequena quantidade da droga evidenciaram,

de pronto, tratar-se de posse de entorpecente para uso

próprio. Nessa situação, o policial deve proceder à apreensão

da droga e qualificar o usuário, em formulário, liberando-o

em seguida, pois a nova lei antidrogas descriminalizou o uso

e o porte de entorpecentes para consumo próprio. 
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108 Uma guarnição da PMDF, em serviço de fiscalização de

trânsito, ao abordar um veículo, constatou que seu motorista

apresentava forte hálito etílico e andar claudicante,

característicos de embriaguez. Instado a realizar o teste do

bafômetro, o motorista recusou-se a fazê-lo, o que resultou

em sua condução à delegacia de polícia. Nessa situação,

deve a autoridade policial, com base na prova testemunhal,

proceder ao indiciamento do condutor do veículo por

embriaguez ao volante, sem prejuízo das sanções

administrativas correspondentes. 

109 Uma mulher solicitou apoio policial sob alegação de que seu

esposo lhe agredira minutos antes, provocando-lhe lesões

corporais de natureza leve. Após breves diligências, o autor

foi localizado e apresentado, sem qualquer resistência, à

autoridade policial, perante a qual assumiu ter agredido

fisicamente a esposa com o cabo de um facão. Nessa

situação, pode a autoridade policial agir de ofício e adotar as

providências legais cabíveis, independentemente de

representação da vítima. 

110 Uma guarnição da PMDF, em perseguição a um homicida

que acabara de cometer o delito, constatou que este

adentrara na própria residência. Nessa situação, os policiais

não podem entrar na residência para efetuar a prisão do autor

sem o devido mandado judicial ou sem que o acesso à casa

lhes seja franqueado por quem de direito, sob pena de

incorrerem em crime de abuso de autoridade, ante a

inviolabilidade do domicílio. 

111 Um policial abordou um cidadão sob suspeita da prática de

furto, do qual solicitou documento de identificação. Na

ocasião, o cidadão apresentou seu título de eleitor,

argumentando que sua carteira de identidade estaria em sua

residência. Visando confirmar a verdadeira identidade do

cidadão, o policial reteve o título de eleitor e estipulou o

prazo de 24 horas para a apresentação da carteira de

identidade. Nessa situação, o policial incorreu em erro, pois

é ilícito reter documento de identificação pessoal pertencente

a qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou

privado. 

Em conformidade com o Estatuto dos Policiais Militares do DF,

julgue os itens seguintes.

112 O soldado, aos 51 anos de idade, deve ser transferido para

reserva remunerada, de ofício, enquanto o coronel da PMDF

pode permanecer no posto até os 59 anos de idade.

113 Graduação exprime o grau hierárquico da praça, conferido

pelo comandante geral da corporação, enquanto posto é o

grau hierárquico do oficial, conferido por ato do governador

do DF e confirmado em carta patente. 

Julgue os itens subsequentes, de acordo com a doutrina e a

jurisprudência dominantes no âmbito do direito penal militar.

114 Se um soldado da PMDF, dentro do batalhão a que pertence,

pratica, habitualmente, apontamentos do jogo do bicho,

nesse caso, a conduta do soldado encontra tipicidade na

parte especial do Código Penal Militar, caracterizando delito

propriamente militar. 

115 Os crimes militares, em tempo de paz, somente podem ter

como sujeito ativo um militar, não compreendendo, em tais

situações, o civil.

116 Considere que um oficial da PMDF, utilizando-se de arma

de fogo da corporação e em serviço de guarda na guarita de

entrada do batalhão, tenha efetuado um disparo contra um

desafeto, civil, que transitava em frente ao quartel,

ceifando-lhe a vida. Nessa situação, mesmo que praticado

em lugar sujeito à administração militar e com arma da

corporação, exclui-se a competência da justiça militar para

o processo e o julgamento da conduta, visto que o delito é

doloso contra a vida e cometido contra civil. 

117 Considere que um funcionário civil, designado para prestar

serviço em local de administração disciplinar e submetido a

preceito militar, tenha empurrado, propositalmente, seu

chefe imediato, um oficial militar, arrancado com violência

sua cobertura e rasgado seu fardamento, sem, no entanto,

ocasionar-lhe lesão de qualquer natureza. Nessa situação, a

violência contra o chefe, um oficial, caracteriza violência

contra superior, crime propriamente militar, respondendo o

seu autor como se militar fosse.

118 Considere que um policial militar, no exercício de suas

funções e com emprego de violência, tenha submetido um

cidadão civil, o qual se encontrava sob a sua guarda em

destacamento militar, a intenso sofrimento físico, como

forma de aplicar-lhe castigo pessoal, provocando-lhe lesões

corporais graves que evoluíram para o óbito. Nessa situação,

considerando que o policial se encontrava em serviço, que o

fato ocorreu em área de administração militar e que a

custódia do cidadão era de responsabilidade militar, o

policial responde por crime militar, ficando excluída a

aplicação da Lei de Tortura. 

119 Em regra, tratando-se de crimes militares, a ação penal é

pública incondicionada e deve ser promovida por denúncia

do Ministério Público Militar, todavia, tratando-se de crime

militar contra a honra de oficial superior, a ação penal, em

qualquer hipótese, passa a exigir requerimento do ofendido,

sendo de natureza privada.

120 A perda de posto e patente e de condecorações decorre da

condenação do militar à pena privativa de liberdade com

tempo de cumprimento superior a quatro anos, o que resulta,

também, na declaração de indignidade para o oficialato.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite o limite máximo de linhas disponibilizado. Qualquer fragmento de texto além desse limite será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

A média diária de flagrantes de desobediência à proibição de dirigir alcoolizado cresceu 78% este

ano no Distrito Federal. Para uns, o número reflete o resultado da fiscalização intensa. Para outros, é a

prova de que o cidadão deixou de dar tanta importância à lei que fixou a tolerância zero à combinação

álcool e direção, justamente por falta de fiscalização.

Correio Braziliense, 20/5/2009, p. 27 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

TRÂNSITO: ENTRE A CIVILIZAÇÃO E A BARBÁRIE

Ao redigir seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< o trânsito como fator de ampliação da violência urbana;

< ações preventivas para um trânsito humanizado;

< a necessidade de haver norma disciplinadora da conduta referida no texto (concernente à relação entre ingestão de bebidas

alcoólicas e condução de veículos) e de haver fiscalização.
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